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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 3o.;;;h0I2 ( 1[­

Aos Trinta dias do mês de abnl do ano de dois mIl e doze. reuniu ordInariamente a Câma.....MJuHf 

Aveiro, na sala) do rés-do-ehâo do Centro Cultuíal e de Congressos de Aveiro, sob a direção do Sr. PresIdente 

Dr. Élio Manuel Delgado da Maia e com a presença dos Srs. Vereadores Dr," Maria da Luz Nolasco Cardoso, 

Eng.o Carlos r-.1anuel da Silva Santos, Or. Pedro Nuno Tavares de Matos FerreIra, Dr" Ana Vitória Gonçalves 

i\!orgado Neves, Dr." Maria Teresa Cabral Figueiredo Rebocho Christo. Dr. Joâo Francisco Carvalho Sousa. 

Dl.' Helena Maria de Oliveira Dias Libório e Dr," Marília Fernanda Correia Martins. 

Pelas 09:00, o Sr. Presidente deelarou aberta a presente reunião. 

APROVACÃO DAS ATAS
 

FOI deliberado, por unanimidade, aprovar a ata n.'" 8.
 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

o Sr. Presidente deu início à discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia. 

C.;;'MAR~ MUNICIPAL 

O Sr. Presidente deu a palavra ao Sr. Vereador Dr. Pedro Ferreira para apresentar o Relatório de Geslào, 

Prestação de Contas, Balanço Soeial e Inventário dos Bens, Direitos e Obrigações Patrimoniais e respeliva 

avaliao.;ão, do ano de 201 l. da Camara Municipal de Aveiro e o Relatório de Gestão e Contas do alio de 2011. 

dos Serviços ~lunicipalizados de Aveiro. 

O Sr. Vereador apresentou sucintamente os pontos que julgou mais Importantes e de destaque relativos 

aos documentos em análise. O Sr. Vereador Dr. João Sousa deu nota da melhoria na apresentação do relatório, 

referiu-se especificamente à redução do endividamento, ao Plano de Saneamento Finaneeiro, à redução de 

custos com pessoal. à significativa redução de transferência de wrbas para as Empresas Municipais, ao aumento 

de horas extraordinárias, ao SIADAP e à certificação de contas, coloeando neste âmbito algumas questões. A 

Sr" Vereadora DL' Ana Neves, por Slla vez, referiu também o esforço de melhoria contínua da situação da 

CMA. que não é no entanto suficiente, e referiu-se aos vários itens do documenco em análise tendo eolocado 

igualmente algumas questões às quais o Sr. Vereador Dr. Pedro Ferreira prestou os eselarecimentos necessários. 

O Sr. Presidente submelcu os documentos em apreciação a votação, tendo sido deliberado, por maioria, 

com os VOlos a favor do Sr. Presidente. e dos Srs. Vereadores Dr." Maria da Luz Nolasco, Eng." Carlos Santos, 

Dr. Pedro Ferreira e Dr." Teresa Christo e os votos contra dos Srs. Vereadores Dr! Ana Neves, Dr. João Sousa. 

Dr." Helena Líbório e Dr." Marilia Martins, aprovar o RELATÓRIO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE COl\TAS, 

BAi.A!\ÇO SOCIAL E I~VE~TÁRIO DOS BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES PATRJ."-fONIAIS E RESPETlv:\ AVA!lM.; ....u. 
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o A O DE 2011, DA CÁ"ARA MUNICIPAL DE ~w E O ReLATÓRIO DE GES IÀO E CONTAS DO ANO DE 2011, 

DOS S ,RVIÇOS MUNICIPALlZADOS DE AVEIRO. 

ando cumprimento ao disposto na alínea c), do n.o 2 do art.o 53° da Lei n.o 169/99, de ]8 de setembro, na 

'--L<"""ção dada pela Lei n.O S-A/2002, de 11 de janeiro, foi deliberado. por unanimidade, submeter os referidos 

documentos li apreciação da Assembleia Municipal. 

Mais foi deliberado, por maioria, com os votos a favor do Sr. Presidente, e dos Srs. Vereadores Df." Maria 

da Luz Nolasco, Eng.o Carlos Santos, Df. Pedro Ferreira e Dr.3 Teresa Christo e os votos contra dos Srs. 

Vereadores Dr.a Ana Neves, Dr. João Sousa, Dr." Helena Libório e Dr.a Marília Martins, submeter à AssembJeia 

Municipal, em confonnidade com o disposto no ponto 2.7.3 do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99 

de 22 de fevereiro, e de acordo com as Demonstrações Financeiras do exereício de 2011, aprovar a transferência 

em 2012, do resultado líquido do exercício que regista um prejuízo no montante de 3.325.170,0 I€ (três milhões 

trezentos e vinte e cinco mil, eento e setenta euros e um cêntimo), valor que se verifica tanto na Demonstração 

dos Resultados como no Balanço, anexos à Prestação de Contas, para a conta 59 - Resultados Transitados. 

A Sr." Vereadora Dr.K Ana Neves fez a seguinte declaração de voto:
 

"Análise ao Encerramento de Contas da CAtA - Ano 2011
 

I. Análise Patrimonial 

Começo por constatar que há uma evolução posWva. meramente relativa. ao nível dos Resultados 

Líquidos, mas claramente hl.I"Ujiciellte. I/ma vez que estes continuam a ser negativos (-3.3M€). o que traduz um 

inequívoco agravamento da 5ituação financeira da Câmara. 

Verificando que o Pauivo se reduziu em 15.221.~/7,60€. passo a analisar. 

Pelo Balanço retira-se a conclusão que as Dívidas a Terceiros. de MLP, reduziram-se em 13,9M€ e que 

w de CP. dhninuíram 1.31t4€'. Esta redução é. /lestes termos, ilusória, pois as reduçõe.~ são quase que inversas. 

lI/a realidade, porque fóram transferidos 12M€' de Médio e Longo Prazo (MLP) para Curto Prazo (Cp). 

respeUanfes a dívidas a honrar em 2012 (/ónte: Relatório de Gestão, P538) conclui-se que foram, ajinal. as 

dÍl'idas de CP que se reduziram em cerca de 13,2M€'. 

Procurando maior detalhe, verifica-se que:
 

- O valor em dívida. de Fornecedores C/C, de MLP, mantém-se igual ao valor do ano anterior (SIMRJA),
 

sem qualquer evolução: 

- Entre Locação Financeira de MLP e leasing MLP, obtém-se. no global, uma redução de 3,5M€': 

- A I1Jbrica Ourros credores de MLP reduz-se em 2, IM€, respeitantes ao BPI. mantendo-se quase igualo 

valor em dívida ao IHRU (redução de 0,23M€). Para este ponto peço explicação quer em relação ao sucedido à 

dívida ao BPI, que de5apareceu, quer em relaçdo à dívida ao IRHU, pois numa reunião anterior, em que 

.l"Olicilei ao Dr. Pedro Ferreira um ponto da situação quanto a esta entidade. entendi que estm'amos com as 

contas regularizadw, na aceçào de liquidadas (fonte: Pre5tação de Contas, P 196): 
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- Farl/ecedom de lmobili,ado c/c. de CP. "daz-se lerca~s e ,",,,,mpensado em L . m d11­

CP onde sohe lA}€'. () que 1/0 glohal siRlliJica uma reduçdo de lM€'. Alais uma vez há lil/ui wlla c 'Pensaçà a01-_ 
IIÍ~'el das contas e, já agora, pergunto II razôo para este movimento. 

- As Dívidas {/ instituições de CrMilo, de MLP, reduzem-se em 8Mf (já depois do re 'slo de 1.6j, do 

EmprJsfilllo da Operaçào de Saneamento Financeiro (OSF)) mas sobem as de CP. em 6Af€', () que .~e traduz 

IIIII/Ia redl/çôo de ] ;\If. 

- Adiantamento por conta de Vendas reduz~se 3,6M( já explicado pelo Dr. Pedro Ferreira; 

- Fomecedores - Fa/uras em receção e conferência reduz-:·"e O..LU€' e Fornecedores de imobilizado ­

Faturas em reCC(;âtl e conferência reduz-se 1.8M€'. podendo (] justificação ler a ver com maior eficii!ncia lia 

mlidaçào da~.faturas, o que pode ~,.er posilivo muilo para aMm de crilérios estritamenfe financeiros. 

E assim. está praticamente ident(ficada a redução do Passivo. Ressalvo preocupação pelo jiH.'tIJ ,la 

dimi/luição da COl/la Fornecedores CC (265.816.60é) ser pouco expressiva. apesar da enlrada de i.65Mf 

provenieme.\' do empréstimo da OSF 

Se w,' RI são negativos, remos procurar a origem da redução do passivo do lado do aetivo e. assim. 

C01/s/ala-se que o Ativo Líquido reduziu-se em 15.175.072.6If. valor quase idênfiw ao conseguido /Ia passivo. 

No Alivo verifim-se lima diminuição de: 

- 5JJ..\tf em Bem de Domínio Público (BDP). fruto de um aumenlo das Amorlizaçaes - ja que se 

comparânenws o.\" valorn brutos comprovaríamos que O," BDP até aumentaram i. i ,H€'. na 

Sinisfros+Aba/es+ r,.ans/(I O~9. i9(V,,6~é) e AlIl1len/()s (676.2~1} . .J 7fJ. para os quais peço uma explicaçào: 

:!.Hi,l/f em imobilizado Corpóreo. explicado em parte pela redução de 2.2~8,9~Of {'Til Terrenoj, 

(,()lJIprowivel fiO ,\lapa do Ativo Bruto. com alieflaç'Íies, fJO mlor de 2. 565.587.55{:'; 

- 2.06Mf em Dh'idas de Terceiros, nomeadamente outros devedores que se reduziram em 2.0.JAff Uá 

rerijicado /lO passivo pela rn/uçdo de adianlamento por confa de vendas): 

- ~, 9Aff em Depósitos pela ulilizaçào do empréstimo da OSF 

De realçar que as parlicipaç'oes de capital nas empresas municipais deveriam ser provisionadas. o que 

inrrodu::iria um agravamento j silUaçâo cOfltahilística apresentada. 

Analisando a Demoflstração de Resultados, consta/a-se que os Resultados Opaacionais são ligeiramenle 

posilil'o.l". /!III.\" não sujlciel/tes para cornpen.wr os financeiros e extraordinários, amhos negativos. Com 

excepção dos resultados financeiros, lodos os resfantes tiveram uma evolução muito posiliva. 

Em relação ao Resuiladw Operacionais. os mesmo beneficiaram de: 

- ['ma redução de ~.26Mf em TraI/sI e Suhsídios ('orrenles Cal/cedidos e Pre5taçõn Sociais - o que 

J>odl! ser ulJJa cOrJ~'ciellciali=açào da incapacidade rl!dislrihwiva da CAIA. mas que lambém pode ler impoc/o 

negalivo sobre a5 COllfas das empresas municipais; 

- Uma reduçào de O. 7Mt' de Cuslos" com o Pessoal (apesar do Balanço Social. que uTiliza o critério 

orçamell1al /despesa paga, referir um acréscimo. essencialmente via encargos com a ~·aúde. que suponho lerem 

sido liquidados). que feria sido certamente mais expressiva (em resultado dos corres salariais e. eventualmeme. 
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ela J~ do número de chefia,) se ".lo "i ,do o aamenlo do número de trabalhadures e das horas 

ext,. rdinárias: 

- Os Resultados Financeiros agravam-se em .0, 53M€ quer por via dos custos (que aumentam), quer por 

via as receihls (que diminuíram) - esperaria uma ~dução .wperior quer pela redução generalizada das taxas 

dejum quer por \'IÚ da renegociação da Ta,a do Empréstimo da OSF). 

Por fim, analisando os Resultados EXlraordinúrio.\" Ilerijica-se:
 

- Uma redução assinalável em Cus/os e perdas extraordinárias, essencialmente em ,\Jubas e
 

Penalidades, que se reduziram em 3,56Mf': 

- Um acrócimo de :l.t/f f!f11 Ganhos em Imohilizaçõe:!i, para os quais solicito ajuslijicação; 

- Que há contas cujo mlur tem um impaclo negafim significativo, das quais destaco: 

- Transf de capital L'oncedidos que ascendem a 2,25Mf 

- Perdas em lmobili::ado que se cffram em 4..1Mf. Esta rubrica tem-se mostrado bastante inconslante. 

pelo que pergul110 o que o explica. Neste momemo () saldo enlre Perdas e Ganhos. ascende a 0.86Mé~ 

N. lO? 765.54f-3.2-12..J81.I6€'=0,86Mé/ 

Concluindo, verifica-se que a Câmura conseguiu. em números redondos, reduzir divida com: 

- 6Mf de Meios Liberlos (Amorri::ações+ RL=+9. J-I2M€'-3.325Mfl 

- 5Mf'pe/a redução do saldo de Banco.~ 

- 2,\ffpt!la alienação de terrenos 

- 2M€'pf!!a redução da Dividas de Terceiros 

2. AnJlíse Orçamental 

Verifica-se uma lata de execução da Receita de 36.25% e da Despesa de 47~~ô (paga/comprometida). o 

que comprova a necessidade, ou melhor. exigéllcia. de reduzir o valor total do orçamento camarário aos 

I'espetivos valores reais. Sem isso. haverá sempre afolglJ para despender mais do que ê possiw/. 

A receita tem vindo a eridenciar uma tendência de redução, que só não foi mais acentuada em 201 I. 

dada a incorporação do Sald{) da Gerência Anterior (6.989.ti92.96 fI e a receção de parte do empréstimo 

bancário. correspondente à OSF (/.650.000,00 f). Verifica-se uma quebra acentuada das receitas correntes 

essencialmente explicada pela quebra de Rendimentos de Propriedade. Esta rubrica linha assumido l'alores 

e.l/raordinariamente elevados. em 2009 e :lOIO,frulo das rendas pTlH'enienles da Adro. 

l....'Jo mu apreciar em detalhe a \'Oriação e composição da despesa, pois está muilo bem analisada no 

relatório de ~estão. irei apenas apreciar que o fu/uro continuará extremamente d(tlcil para o nosso município, 

já que a despesa comprometida supera a rei.'cita cubrada liquida em -I8,7M€', \'ulor quase equivalente à receira 

de um ano. Não e.Hando o ralor comprometido (94Mf; totalmente faturado (foram faturados 64M€'), tendo sido 

pagos -14M€'. gerou-se uma dívida de 20/w€'. estando ainda uma dívida potencial de 28.7M€' em suspenso. 

Dizendo o 1IIesmo, di' outra fórma. verifica-se que a receita liquídada fói de 46AJf' e as despesas correntes, 

faturadas. foram de 43'\lf~ ficando evidente o estrangulamenlo da tesouraria camarária. 

Perante o que fói ver(fícado. é inevitável constIJlar o sobredimensionamento da Câmara face à sua 

capacidade de gerar receitas. 
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3. Endividamento 

o Rela/ório de Gestão evidencia claramenfe (J insus/e 

~&~\/ ~ J 
emamlrando, mio ~ 

como fl~5Ó. uma 5itllaçâo de DesequilÍbrio Financeiro Conjuntural (Relatório de Gestão, P55.J, 

lima situação de Desequilibrio Financeiro ESlru/urul (Relatório de Gestão, P556, Quadro 6). No primeiro caso, 

de desequilihrio jinanceiro conjuntural, verifico que a Câmara nào cumpre nenhum dos limites dejinidos e, /lO 

seguI/do caso, de desequilíbrio financeiro estrlllural, de seis limites dejinidos, apenas cumpre um . 

.J Algumas palt,-vras porú o B"lonço Soci,1!. 

Hlí, no globu!. UIII acréscimo de 29 pessoas, .Im/o essencialmente do.\· dois concursos de admissão, que .l"(j 

mio (; superior dada a saída de 20 trabalhadores, Uma referência ao acréscimo de Horas ExrraordinlÍrio.l', em 

horas rJl%), com a re.lpe/il'a repercussào em valor (/2%) e em horas de descanso (quanTificável, ao nÚ'e/ de 

cllSto, IIW~' que "ão está aqui analisada). Esta foi uma árel1 que me mereceu. quando /inhú o pelollro, lIJuita 

1.1lellçâ{) l.' coll1rolu. Ainda outra área a que dei grande imporrânciu, foi ã área da formação, verificando nao só 

lima reduçZio de 30% em valor, como de 13% no número dI! parlicipames, 

5. For último, uma referêllcia à Conlabilidade de CU\1os. 

O Rela/ório e Parecer do ROC rejere que a Contúhilidúde de Custos ainda nào se encon/ra 

implemenfada, quando em paraldo temos, na Prestaçào de COnldS, cerca de 2800 págillas com os A1apas por 

Função, re/irados da COnTabilidade de Cu.~/os, Pergunto, porque razJo escreve o ROC fal cO/lSlataçiio. 

Cios/aria de sugerir {JUI!, dI! fU/uro. esses mapas fossem alvo de análise e apreciação por parte dos serviços, 

uma ve= qlle até para mim, que partló/Jei na sua géllese, é dfjicil saber o que realmente incorporam, mllilO 

parricularllleme os Cus/os IndirelOs. por já não me recordar dos pressuposlOs e decisoes subjacen/es Ala.l' 

lI/eslI/o liS.I"IIIJ, retira-se injormoção /IIulto inferessan/e, nomeadamente os C/lSTOS suportados com a Feira de 

II/rU'ç'O, IflllO organização que não é nossa, e que nos CIIStOll 97.J99,83€: a MeTrologia, um 5erviçu em que o Sr, 

['residente sempre se empenhou, e que nos ClIstoU 28. 717,68€ (e que seria interes.<;,mle comparar COI/I a recei/a 

arrecadada), etc. 

6.Em conC!u.~'ào, reconheço que ao nivel dos resultados há uma melhoria; IOdfH'ia, apenas relativa, jàce 

LI 1.1110S aJl/eriores, o que não é .H~jicil!n/e parI./ permitir uma recuperação, Pelo contrário, os Resultados 

Liquido.l' negativos são a simples e inequivoca demollIfraçào que a .ülUaçào continua a agravar-se. a/é porque 

a redllçLio do Passivo se está ajàzer por via do AIH'{), () qlle lem os seus limites. 

Ao nivel de ges/ão operacional i:om:luo 'IL/c i1 Câmara estará sobredimensionada para as reccflliS IJue 

{/)'recl1da, !/omeadallll!!I/e ao nível de Recursos Humanos, já que esta componente representa .J()Uó 

(13lvJf> 32Mf) dllS Receitas Correntes, COllsequellfemente, Idl/1hém a es/ru/ura está .wbredimensionada, já qlle 

es/as pcssow' necessitam de espaço, energia, eCOl1omato e consumíveis, comunicações, etc para de.l'l'/II'oln'h'}J/ 

o selllrahalho, que w/o o,~ prf?il!/OS e a/ividades que sonham e desejulII com:re/izar 

Em reldçâo dOS Indicadores de Endividamento, estamos numa clura.ütuaçâo dt! incumprÍmertlo, quer dos 

limites ConjU/lturais 'Jller dos Es/ru/uraÍs o que indica que a si/uaçào da Câmara é insus/en/ávef. 
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\ Pelas m,ões aponladas, ""O Contra "Irr do Man;cip;o, até porque acred;lo que era passívelJaza 

d({er te. Parece-me q/le a Lei 8/2012, designuda Lei do.'. Compromisso, irá obrigar a forles alterações ao 

mode o de ge.Hào ~'igenle. 

A par/ir do Relatório de Gestão e da Pre~lação de Contas .sào possíveis muila~" e variadas análises, 

com ele~'ado grau de aprofundamento. UI/la vez que me alonguei mais do que gostaria. refiro apenas que, 

mesmo assim, muita coi.wficou por dizer: no enlol1fo, não poderia chegar a conclusões diferentes das que 

aqui apurei. 

Os Srs. Vereadores do Partido Soeialista votaram contra a aprovação do Relarório de Gestão, Prestação 

de Contas, Balanço Social e Inventário dos Bens, DircilOs e Obrigações Patrimoniais c respetiva avaliação, do 

ano de 2011. da Câmara Munieipal de Aveiro e o Relatório de Gestão e Contas do ano de 2011, dos Serviços 

Mumelpallzados de Aveiro, pelos motIvos seguintes: 

aj Independentemente de ler ocorrido uma ligeira melhoria do desempenho da CM4. visível na 

melhoria do Resuflado liqUido negativo, que passou de (/4.383.585,55 €) em 2010 para 

(3.325.170,01 f) em 2011, não é possível deixar de evidenciar o descalabro da situação econámica e 

financeira l'isÍwl no Balanço datado de 31.12. 2011. 

Assim deteta-se a existência de 11m Pw;;Iivo de Curto Prazo no valor de 49.001.378,46 €, quando em 

31./2.2006 o wJlor era de 33.513 mil f. Igualmente se verificou a existência de um Passivo de lYlédio 

e Longo Prazo no valor de 97.686.077,46 f, quando em 2006 o valor atingia os 84.712 mil f. 

Tais fatos mostram um crescimento significativo do endividamento do AfunÍcípio, apesar da 

elaboração, em 2008, de um Plano de Saneamento Financeiro, sustentado por um empréstimo de 

médio e longo prazo de 59.000,000 f, o que demonstra que aquele não serviu para resolver os 

problemas fillanceiros que afetavam e colllilluam a afetar o fundonamento da CMA. 

b)	 A C'MA encontrava-se à dala de 31.1:.1011, e segundo o que estabelece a Lei das Finanças Locais 

no .WLI ar!. n -11 - ]O, em situação de rutura financeira e sujeita aformulação de um novo plano de 

reestnlfuração .financeira, por ta dí~'idi1S à ADSE no valor de 511.05/,73 f que não conseRue 

liquidar no prazo previ.l-to pela lei. 

c}	 A C'MA encontrava-se igualmente, e em referencia à mesma data, em desequilíbrio financeiro 

cOlljulllural por inclI1llprúnento de todos os indicadores previstos na LFC' (Endividamenlu liquido, 

Dívidas a fornecedores. Pdssivos financeiros e Pra::o médio de pagamentos). 

d}	 A C'MA encolllrava-se igualmellle em situação de desequilíbrio financeiro estrutural, por 

iucI/lllprimento de cinco dos seis indicadores previstos na lei (Endividamento de médio e longo 

prazo, limite de endividalllelllo líquido. rócio de passivos .financeim.~, prazo médio de pagamentos e 

diminuição dos limites de endi~'idamenw). 

As situaçdes enundadas e~'idenciam o completo descalabro da sitlJdçâo económica e financeira do 

lIIunicípio de Aveiro, com {/ cansequente necessidade, imposta por lei, de proceder à elaboração de um IIOVO 
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p/alio de reequilíbrio financeiro,
 

pelo art. o 11 0 do Decreto-lei 3812008 de 7 de Murço.
 

As considerações anteriormente expressas influenciara/!/ o senlido de V010 d(H e1eit 

decidiram votar contra a aprovação dos documenros apresentados, apelando à maioria 

cumprimento da lei. " 

EMPRESAS MPNIClPAIS 

o SI. Vereador Dr. Pedro Ferreira apresentou ao exeeutivo um doeu menta através do qual pretendeu 

apresentar uma breve análise Económico Finaneeira do ano de 2011 do Grupo Munieipal de Aveiro. 

Esta prúposta de anál ise surge da necessidade cada vez maior de otimizar os cada vez maIs escassos 

recursos ao dispor dos executivos municipais e melhorar a gestão dos mesmos. 

Toma-se assim neeessário eompreender se o atual modelo governativo existente em Aveiro (Câmara 

Munieipal, Serviços t-.lunicipalizados, Entidades Empresariais Municipais, Empresas Municipais e Participações 

em várias entidades públieas ou privadas) é a que melhor serve para a obtenção dos fins a que a gestão 

autárquica da coisa pública está acometida. 

Por dificuldade de obtenção de dados finais, o espelro desta análise estará balizado pelos dados da 

Câmara Munieipal, Serviços Municipalizados, Entidades Empresariais Municipais e empresas detidas a 100%. 

Para além desta dificuldade importa referir que a Câmara Municipal e os Ser..·iços Municipalizados 

unilzam o POCAL c as restantes entidades o SNC. 

Referiu que o Grupo ~1unicipal é eonstituído pela EMA, EEM - tem como objeto soeial exploração e 

gestãl) do Estádio Municipal de Aveiro, a MoveAveiro, EEM - tem como objeto sl)cial a produção, 

exploração c gestão da rede integrada de transporte público urbano, os Serviços Municipalizados de Aveiro 

- têm como objeto social a gestão dos resíduos sólidos urbanos, o Teatro Aveirensc, Lda. ~ Proprietária do 

Teatro Aveirense e a TEMA, EEM - tem por objeto social a gcstão do Teatro Aveirensc. 

Como se pode verificar o Grupo Municipal é constituído por 3 entidades ligadas a área do Lazer 

(EMA Teatro Aveirense e TEMA), uma ligada à Gestão da Mobilidade (MoveAveiro) e uma à Área do 

Ambiente (SMA). Referiu os Resultados opera..::ionais, Resultados líquidos, o endivídamento, os recursos 

humanos e as perspetlvas futuras. 

A Sr.' Vereadora Dr,·, Ana Neves aprecIOu positivamente a divulgação de infom13ção de caracter 

financeIro '>obre o grupo mUnicipal, formulando votos para que esta íníciativa se mantenha e que o documento 

seja contmuamente desenvolvido e aprofundado. 

EMPRESAS MUNICIPAIS 

Por proposta do Sr. Presidente de acordo com o disposto na alínea a), do 11.° 2, do artigo 39." da Lei 

n.o 53-F/2006, de 29 de dezembro e dando cumprimento à alinea b) do n.O 1 do artigo 8.0 dos respetivos 

estatutos, foram presentes ao Executivo os Documentos de Prestação de COlHas do exercício de 201 L bem 
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e a Certifieação Legal de Contas, da TEMA·TEATRO 

Me' lC1PAL DE AVEIRO, E.E.~t. Após 10rlga e pormenorizada explicação pela Sr: Vereadora Dr." Maria da 

Lu NoJasco. e pelo Técnico Oficial de Contas, Dr. João Reis, foi deliberado, por maioria, eom os ,"'otos a 

avor do Sr. Presidente e dos Srs. Vereadores Dr." Maria da Luz, Eng." Carlos Santos, Dr. Pedro Ferreira e 

Dr." Teresa Christo e os votos eontra dos Srs. Vereadores Dr.3 Ana Neves, Dr. João sousa, Dr." Helena 

Libório e Dr." Marília Martins, aprovar os referidos documentos. 

O Sr. Vereador Dr. João SOU!i3 referiu que a empresa não é viável dada a impossibilidade de manter a 

estrutura implementada. Referindo-se ao Relatório de Gestão, disse ter fieado admirado com o referido num 

parágrafo: " .. {!,,>/ú o Conselho de Administração convicto de que ofacro de o Capital Próprio se encontrar 

negafivo será a CIIr/O prazo sanado". Perante esta frase constara que a Câmara se limita a assumir os erros de 

gestão, transferindo para a TEMA os meios financeiros para equilibrar financeiramen[e a estrutura. 

Esta constatação deve promover, de imediato, oi alteração do modelo de funcionamento e gestão da 

TEMA, que deverá ser articulado no universo das empresas municipais. Se vierem a ser contirmadas as 

no[ícias que temos vindo a ouvir, muito eLO breve teremos a TEMA integrada na CM.A. 

A Sr." Vereadora Dr." Ana Neves referiu que só vê duas hipóteses para este problema: ou a Câmara 

assume tratar-se de uma atividade deficitária e a apoia, sendo conmdo neeessário alterar o modelo de 

gestào, ou, por outro lado, se nào estiver na disposição de suportar esse eusto, tem de desistir. E conclui 

dizendo tratar-se de uma situação insustentável. 

O Sr. Vereador Dr. João Sousa quis deixar clara a sua posição dizendo que entende que deve existir 

um teatro municipal sob gestão camarâria, e isso é inquestionável. O modelo de gestão é que [em de ser 

adequado. considerando desajustado, por exemplo, a TEMA ter nos seus quadros 14 funcionários a [empo 

inteiro, face à oferta artística disponibilizada. Se a gcstão do pessoal fosse enquadrada com os funcionários 

camarários, seria possível obter sinergias e consequenlemeJHe poupar nos custos de manutenção. Conclui 

dizendo esperar que a legislação em vias de publicação possa assumir-se eomo um fator de racionalização e 

aproveltamemo dos recursos disponíveis. 

A Sr." Vereadora Dr.K Ana Ne,"'es disse que gostaria de deixar claro que não defende a extinção nem 

do serviço público neLO da cultura. Antes pelo contrário, pois aeha ser uma atividade muito importante. O 

que gostaria é que o teatro aveirense, como casa de espetáculos, desenvolvesse a sua atividade de uma 

forma amo suslentável. 

A Sr." Vereadora Dr.K Maria da Luz Nolasco referiu que, independentemente do que venha a 

acontecer face à situaçào financeira, a Câmara é a proprietária do imóvel. Porém, é penoso lidar eom estas 

pessoas que seorem que os scus postos de trabalho estào em causa. Humanamente, é muito doloroso. 

Contudo, considera que o tcatro aveirense em si é, realmente, um expoente da nossa cultura. 

O Sr. Vereador Dr. João Sousa realçou o facto de que o que está em causa é a situação financeira da 

CM.A. A demora nas decisões, é um fator gerador de dificuldades futuras. 



li Sr." Vereadora Dr." Ana Neves fez, segu;"'e doei,ml'o d::: 
A siluaçZio.linGllceira da TEHA é insustentúvel, conlinuQndo a agnn'ar-st!, o que se pode ver{ficar os seu 

Resultados Líquidm negativos. A empresa está tecnicamente falida. Constata-Si! qUi! este agravame {) resulta, 

lado da receita, de uma redução de Subsidios à Exploração, que é parcialmenle compemada c 111 {) alllllenro { 

Receitas Próprias e, do lado da despesa, do agravamento substancial de Fomecimentos e Serviços ternos, 

Consta/ando ler exi.Hido um lI[Joio de 1.J3.349,27€ por parte da Câmara, (fonte: Relatório de Gestão). 

il/dagou qual era a Políliül Cultural que a eMA prosseguia. já que (em vindo, ao longo do.'> úflimOJ anos. (I 

redu::.i,. pau/uNl/amel/le {) apoio. 

Concluiu, di=endo que lhe parecia que tI Câmara deveria optar entre: 

- deWIH'olver uma política cu{tural, mudar [) modelo de ge5tão e apoiar, conscientemell1e a culiura 

rCOII5c1entemellte não .ügnffica COI/I valores elevados, /lias sim adequados ao que emende ser a polilica cullural 

que prossegue) - o que defendo: 

- 011 assumir que não pretende apoiar a cultura perjormafiva (que a seu a wr é o quejá acontece) e 

ellcerrar a TEMA (pois ela está a as.fixiar-se lel/tomellle, com so}rimento, certamente), evitando mais 

agravamell/os. 

Os Srs. Vereadore5 do Partido Socialista fizeram a seguinte declaração de voto: 

"Os Vereadores do Partido Socialista votaram contra a aprol'ação dos documentos de Prestaçâo de 

Contas do exercício de 2011. bem CO/110 o Relatório e Parecer do Fiscal Único e a Certificaçãa Legal de Contas, da 

Tell/a - Tearro Municipal de A~éro, EE.M., por entel/derem que os dOCIJ11Ien(o!i apresentados evidenciam uma 

completa dewadaçi'io dl.1 situaçào econámica e financeira da empresa, reflexo da ausencia de uma clara eSlratégil.1 

de gestão que pOlencie o fimâonalllento de 11m equipamento cultural como o Teatro Aveirmse. 

(}j Vereadores do Partido Socia{úla estão firmemente convencidos da importância dt.J TEMA no panorama 

cultural de Aveiro. assim a maioria que governa a CAtA c/arameme o assuma, em conjugaçâo COIII ullla 

ajllstada e urgente alteração da estratégia de gestão. " 

E"IPRESAS MUNICIPAIS 

De acordo com a proposta DEF N,o 003/2012 da Divisão Econômico Financeira do Departamento 

Econômico Financeiro e após as explicações do Sr. Vereador Dr. Pedro Ferreira, foi deliberado. por maioria, 

com os votos a favor do Sr. Presidcn!e e dos Srs. Vereadores Dr." Maria da Luz, Eng.o Carlos Santos. Dr. Pedro 

Ferreira e Dr.a Teresa Christo e os ,"'otos contra dos Srs. Vereadores Dr.a Ana Neves, Dr. Joào Sousa. Dr! 

Helena Libóril) e Dr.' Marília Martins, ao abrigo das disposíções conjugadas da alínea d) do n.o 7 do anígo 6·:;,0 

da Lei n." I69199, de 18 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.o S-AJ2002, de 11 de Janeiro. com 

os artigos 6.Ç 
, 15.",31.",34.0 e 39.0 da Lei n.o 53-FI2006, de 29 de dezembro, aprovar a transferência do valor d~ 

equilíbrio financeiro necessário, no montame de 211 J31 ,45 ~ (duzenros e onze mil, !rezentos e trinta e um 

curas e Ljuarcnta c cinco cên[imos) decorrente do Resultado de Exploraçào Operacional acrescido de En..::argos 

Flllancelros, relatiVO ao ano de 2011, da TEMA-TEATRO MUNICIPAl, DE AVEIRO, E.EM. 
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Após terem sido apresentados ao Executivo os dJcumentos de Prestação de Contas do exercício de 2011, 

relal os ao TEATRO AVE1REN5E, LDA.. pela Sr.a Vereadora Dr.a Maria da Luz Nolasco, e pelo Técnico Oficial 

de ontas. Dr. João Reis, foi deliberado. por maioria, com os valos a favor do Sr. Presidentc e dos Srs. 
~-~ 

Vereadores Dr:' Maria da Luz Nolasco, Eng.Q Carlos Santos, Dr. Pedro Ferreira e Dr.a Teresa ChriSIO c a 

abstenção da Sr.a Vereadora Dr.a Ana Neves, e os votos contra dos Senhores Vereadores Dr. João Sousa e Dr! 

Helena Libório e Dr.a Marilia Martins, aprovar os referidos documenlos. 

O Sr. Ve.-eado.. DI'. João Sousa colocou a seguinte questão, relacionada com a extinção do Teatro 

Aveirense, Lda.: "(I dispmsa de autorizaçào da toralidade dos credores era di~pensável, segundo indicaçào do 

nolririo, Tém a certeza de que ~'ão conseguir as cil/cO as~'inaruras que faltam?". 

A Sr! Vereado ..a D...~ Maria da Luz Nolasco respondeu que já tinha em seu poder a maior parte dessas 

aSSinaturas. 

A Sr.a Vereadora D...a Ana Neves justificou a sua abstenção pelo facto da empresa se encomrar, de 

acordo COlO as explicações dadas, em fase final de dissolução. 

EMPRESAS MI:NICIPAlS 

O Sr. Presidente deu a palavra ao Dr. Miguel Caciro que fez uma breve explanação dos itens constantes 

do Relatório de Gestão e Contas da Mov'eaveiro E.E.M. Após prolongada discussão, foi deliberado, por maioria, 

com os votos a favor do Sr. Presidente e dos Srs. Vereadores Dr.a Maria da Luz, Eng.o Carlos Santos, Dr. Pedro 

Ferreira. Dr.a Teresa Christo e os votos contra dos Srs. Vereadores Dr.a Ana Neves, Dr. João Sousa. Dr.~ Helena 

Libório e Dr.' Marília Manins, aprovar o Relmório de Gestão e Contas do ano de 2011, da MO\,,'EAVEIRO­

EMPRESA MU1\ICJPAL DE MOBILIDADE, E.E.M,", 

O Sr. Vereado .. DI'. João Sousa referiu que o relatório poderia conter mais infonnação, nomeadamente 

informação sobre os segmentos de negócio, nomeadamente a detenninação dos resultados por cada uma das 

áreas· MoveBus, MovePark e MoveRia, o que proporcionaria uma leitura mais detalhada e clara das contas 

anuais. Referindo-se à MovePark, lamentou o faeto de constatar que em 2011 foram emitidos mais de 40 mil 

talões de multa, mas só 14 mil terem sido pagos. E deixou COmo sugestão que a atiUlde dos fiscais deveria ser 

mais pedagógica, não uma postura de mera emissão da multa, mas uma atuação de sensibilização, que 

promovesse o incremento das receitas que não o incremento das guias emitidas. 

/\. Sr.' Vereadora D...a Ana Neves fez a seguinte declaração de voto: 

A ,Hlweawiro cominl/u (J demonstrar. claramente. graves problemas ao nh'el da sua viabilidade, que 

parecem re~ultar de dehilidade5 ao uh'el de gesfâo. em particular no plano do controlo interno, bem como do 

desadequado apoio pr/'~·tado pela Câmara Municipal. 

Ver(fica~se, mais uma h.'Z. o agravameTllo dos seus re.wltados, que só nâo foram piores porque a 

empresa conseguiu ri!cupt'rur 257111f' por via da receitu. Este agravamento é grandemente explicado pela perda 
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os RI seriam de -6 

uma melhoria relativa 

que se n'du::iu em 720m€' (decisão tde metade do subsídio à exploração concedido pelo, 

tOlJlada com base na per.\peC/iva do acrrhcimo de receita). 

Se 05 Subsidios à Exploraçüo filio tivessem diminuÍdo para metade, 

(fórum de -1.-I12m€'j, ./àce aos -W53mto' de 2010, pelo que haveria 

alimento das receitas, que já referi, e pela diminuição dos custos com pessoal). Todavia. mesmo apesar da 

melhoria relativa, o aU/lle1/fo dos custos, dada a conjullfura actual carece de justificação. 

Verificou-se o rewrJJo <.l WIJ<.l sitl/<.lç'ão de di'ddas ao Estado. 

Os Srs. Vereadores do Partido Socialista tizeram a seguinte declaração de voto: 

"Os Vereadores do Partido Sociali5ta votaram contra a aprovação do Relatório de Gestão e CUlltw da 

Jvfo~'e(Heim E.E.M., por entenderem que a empresa demonstra na informação prestada uma sÍluat;ão ecoJlómica e 

jiJliJ/lceira pmfundamente ji"agilizada, evidenciada 'lOS pOnlos seguintes: 

a) Um aumento do Cuslo das MercadorilL~ VendidUJ e /lfaterias Consumidas de 12,27%face ao exercicio de 

20IO; 

b) Um aumell10 dos Fornecimentos e Servic-'US Externoj de 29A6%filce ao exercício de 2010; 

c) Um aumento dos Resultados Operaciollai.\ em ~',llores negatÍ\;us. que passaram de 940. 275 ~. em 2010 

para 1.34-1.338 t-' elll 2011; 

d) úín aume1/lo do Resultado Liquido em valores negalivo.\·, que passaram de 983.577,55 t-' em 2010 para 

1.-112.5 7N, 91 to'el1l :0//: 

e) 0'11I cresl'imellfo do Passivo em 3,22%, que passou de 3.501.051,80 to' em 2010 para 3.61-1.812,22 f em 

2011, 

.I) A existéncia em 31 de Dezembro de 2011 de imposlos em mora no mlor globul de 210.609.18 f 

resllltanle de diddds à Segurança Social, Caixa Geral de Aposl!ntações, ADSE e Autoridade ll/acional 

para a Segurança Rodol'itiria: 

g) O não reconhecimento de todos os gastos na conlabilidade, conjorme mel/c-'ao do ROC, o que a ocorrer 

agravaria ainda mais o ResulIado Liquida: 

li) A ./àlencia técnica da MOl'eaveiro e-.:prl!ssa no valor dos Capitais Próprios, que em 31 de Dezembro de 

201llinlla um valor negativo dI! 1.189.869.!2f. quando o capi/al social era de 3.209.201,-19 €'. 

Aj' observações ejeJuadas seriam s~ficieTlfes para just(ficar a nossa votação, cOlltudo não podemos deiTar de 

expressar a I/ossa posição contrária à estratégia de de.I"I/Janlefamento da Moveaveiro seguida pela maioria que 

gOl'l!ma a CMA, su~te/llada na política de concessão a privados de áreas de negócio da empresa (tramportes 

/lrhmws de PUS,I'lIgeiroS (' (!staóonamemo de superjicieJ. 

A eXfr{lfL;~ia seguida pelo Conselho de Administração "'10 potL'Tlcia UJ' virtualidades e sinergia~ dm diversus árc<.ls de 

neKIJcio, de.leTII'o!l'e uma gestão casuistica e não i,l1egrada, e promove a destruição das potenci{../lid<.lde.~ dI! IJIJld 

I!mpn:s<.ll!struturadd em diversas áreas que se complementam. 

A" COJlI<.lS apreselltadas süo o reflexo de uma estratégia que nrio promovI! a I!xistencia de uma empresa 

1II1Illi~'ip<.l1 de lIIohiliddde. que sirva ().Ç interesses de todos os avf!ireTH"es. .. 
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EMPRESAS MUNICIPAIS X
 
De acordo com a proposta DEF n.o 003/20 \2 da Divisão Económico Financeira do Departamento 

E onámico Financeiro e após as explicações do Sr. Vereador Dr. Pedro Ferreira, foi deliberado, por 

maioria. com os votos a favor do Sr. Presidente e dos Srs. Vereadores Dr.a María da Luz, Eng,O Carlos 

Santos, Or. Pedro Ferreira e Dr,a Teresa Christo e os volos contra dos Srs. Vereadores Dr." Ana Neves. Dr. 

João Sousa, Dr.a Helena Libório e Dr.U Marília Martins, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea d) 

do n,o 7 do artigo 64.° da Lei n.O 169/99. de [8 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.o 5­

A12002, de J 1 de janeiro, com os artigos 6.°, 15.°,31.°,34.0 e 39.0 da Lei n,o 53-F/2006, de 29 de dezembro, 

aprovar a transferência do valor de equilíbrio finaneeiro necessário, no montante de 1.411.022,11 E (um 

milhão quatrocentos e onze mil e vinte e dois euros e onze cêntimos) decorrente do Resultado de 

Exploração Operacional acrescido de Encargos Financeiros, relativo ao ano de 20 t t, para a MOVEAVEIRO­

E~tPRESA MUNICIPAL DE MOBILIDADE, E.E.M.. 

EMPRESAS MUNICIPAIS 

Foi previamente diSlribuido ao Executivo o Relatório de Gestão e Contas de 201 J, da EMA - Estádio 

Municipal de Aveiro, E.E.M. - em liquidação, de 2011, conforme determina a alínea f) do artigo 8.° dos 

estatutos daquela empresa municipal. Após breve apresentaçào pelo Sr. Vereador Dr. Pedro Ferreira, foi 

deliberado. por malOna, com os votos a favor do Sr. Presidente e dos Srs. Vereadores Dr." Maria da Luz 

Nolasco, Eng.o Carlos Santos. Dr. Pedro Ferreira, Dr." Ana Neves, Dr.3 Teresa Cristo e os votos contra dos 

Srs. Vereadores, Dr. João Sousa, Dr." Helena Libório e Dr." Marília Martins, aprová-los. 

O Sr. Vereador Dr. João Sousa realçou que a EMA ajustou nos últimos anos a sua estrutura de custos à 

realidade que enfrenta. tendo igualmente reduzido o seu endividamento. 

A Sr." Vereadora Dr," Ana Neves fez a seguinte declaração de voto: 

Os resultados de exploração melhoraram. lendo os resultado.~ operacionais sido positivos. Os resultados 

líquido.l' foram Jlegafil'os, ma.~ com um valor residual (-5.556 euros). Mesmo descontando os subsídios de 

exploração (115.000 euros) os re!wllados da exploração foram melhores, pois nesre caso (sem subsidio.l) 

passariam de -294. 710t'para -120.556€. 

A redução dos CU510J de pessoal nào obteve melhorias na exploração porque foi contrabalanç'ada pelo 

aumento de FSE (nomeadamenre sllbcolltratos). 

A.uim, a melhoria dos resullOdos advém da redução de 121.000 euros nos juros de mora e 

compensa/órios. Esfa redução resulla, provavelmen/e, do pagamenro a fornecedores do cOllsórcio de 

construção do esládio. 

A variaçâo das contas do ac/ivo, paHívo e capilal próprio !ido pOucas, salienlando-se apenas esta 

amorfização da di\-'ida a fornecedores, provenienfe da libertação da tranche de consolidação jinanceira 

('OO.OOOt). 
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Pela melhoria, que já vinha a nofar-~'e 

fúvorave lmenfe. 

CÂMARA MUNICIPAL 

No seguimenlo da proposta n." 1/2012 da Divisão de Contabilidade, do Departamel;;lt~o""-~n;';o'mlco 

Financeiro e dando cumprimento à alínea c) do n. Q 2 do artigo 15.0 da Lei n.o 8/2012, de 21 de fevereiro, foi 

dado conhecimcnto das dedarações previstas na alínea a) e b) do n.O I do artigo 15. 0 da mesma Lei. 

De acordo com o previsto na alínea.::) do 11.° 2 do artigo 15.0 da Lei n." 8/2012. de 21 de fevereiro. foi 

deliberado. por unanimidade, submeter as Deelarações dos compromissos plurianuais, pagamentos c 

recebimecltos em atraso a 31 de dezcmbro de 2011, à apreciação da Assembleia Municipal. 

CÂMARA MUNICIPAL 

De acordo com a alínea c) do n.o 2 do artigo 15.~ da Lei n." 8/2012, de 21 de fevereiro, foi dado 

conbe.:imento ao Executivo das declarações previstas na alínea a) e b) do n.o I do arrigo 15.0 da mesma Lei, 

relativas aos Serviços Municipalizados de Aveiro. 

De acordo com a alínca c) do n.~ 2 do artigo 15." da Lei 11.° 8/2012, de 21 de fevereiro, foi deliberado, 

por unanimidade, submeler as Declarações dos compromissos plurianuais e de pagamenros em atraso a 31 

de dezembro de 20 11, dos SERVIÇOS MUNICIPALlZADOS DE AVEIRO, à apreciação da Âsscmb1cia 

Municipal. 

CÂMARA ML1~lC[PAL 

De acordo com a alínea b) do n." 1 do artigo 15." da Lei n.O 8/2012, de 21 de fevereiro, foi dado 

conhecimento ao Exccutivo das declarações previstas na aJinea a) e b) do n." I do artigo 15.° da mesma Lci, 

relativas às JUNTAS DE FREGUESIA DE ARADAS, ESGUEIRA, GLÓRIA, NARIZ E VERA CRUZ. 

CÂMARA MUNICIPAL 

De acordo com a alínca b) do n." I do artigo 15.° da Lei n.o 8/2012, de 21 de fevereiro, foi dado 

conhecimento ao Executivo das declarações previstas na alínea a) e b) do n." I do artigo 15.~ da mesma Lei, 

relativas à AGIR· ASSOCIAÇÃO PARA A MODERNlZAÇÀO E REVITALIZAÇÃO DO COMÉRCIO URBANO DE AVEIRO. 

C.~MARA MUNICIPAL 

De acordo com a alínea b) do n.o I do artigo 15.° da Lei n.o 8/2012, de 21 dc fevereiro, foi dado 

conhecimento ao Executivo das declarações previstas na alínea a) c b) do n." I do artigo 15.0 da mesma Lei, 

relativas à TEMA - TEATRO MUNICIPAL DE AVEIRO, E.E.M .. 

C.~MARA MUNICIPAL 

De acordo com a alínea b) do n." I do artigo 15." da Lei n.O 8/2012, de 21 de fevereiro, foi dado 

conhecimento ao Executivo das declarações previstas na alínea a) e b) do n.'" 1 do artigo 15.0 da mesma Lei. 

relativas à TEATRO AVEIRENSE, L.DA.. 
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(). relativas à MOVEAVEIRO - EMPRESA MUNICIPAL DE MOBILIDADE, E.E.M.. 

\C~ 
CÂMARA MUNICIPAL 

De aeordo com a alínea b) do n," 1 do artigo 15." da Lei n." 8/2012, de 21 de fevereiro, foi dado 

conhecimeOlQ ao Executivo das declarações previstas na alínea a) e b) do n." do artigo 15." da mesma Lei, 

relativas à EMA - ESTÀDlü MUNICIPAL DE AVEIRO, E.E.M.- Declarações. 

CÂMARA MUNICIPAL 

De acordo eom a alínea b) do n." J do anígl) 15." da Lei n," 812012, de 21 de fevereiro, foi dado 

eonhecimento ao Executivo das declarações pre,.. istas na alínea a) e b) do n," I do artigo 15." da mesma Lei, 

relativas à AVEIRO-EXPO· PARQUE DE EXPOSIÇÓES DE AVEIRO, E.M.. 

CONTABILIDADE 

No seguimento da proposta De 1/2012 da Divisão de Contabilidade, do Dep:lI1amento de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Desenvolvimento Econámico, e considerando o teor da informação da Divisão de 

Contabilidade, datada de 19.04.2011, relativa à I.a Revisão orçamemal que refere que a revisão orçamental 

totaliz.a 1.658.453.02€ (um milhão, seiscentos e cinquenla e oito mil quatrocentos e cinquenta e três euros e dois 

cêntimos) de recei!a o qual 1.655.953.02E (um milhão, seiscentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e 

cinquenta e [rês euros e dois cêntimos) de saldo de gerêneia, tendo sido feita a respetiva compensação não tendo 

por isso havido um aumento de reeeita, e as rubricas do orçamento da despesa foram reforçadas em 265.803,4 IE 

(duzentos e sessenta e cinco mil oitocentos e três euros e quarenta e um cêntimos) e sofreram anulações no valor 

de 2.074.683,87E (dois milhões e telHa e quatro euros, seiscentos e oitenta e três euras e oitenta e sete cêntimos), 

tendo em consideração um conjunto de projetos cujo período execução passou para o ano de 2013 confonne 

mapas anexos à cilada infonnação, foi deliberado, por unanimidade, aprovar a [.~ revisão orçamental e execução 

financeira em 20[3 dos seguintes projetos: Centro Escolar da Glória, Centro Escolar da Vera-Cruz, Centro 

Escolar de Santiago, Edificio Fernando Távora, Ponte Pcdona[ - Ligação da Baixa de santo António a Infante 

D. Pedro, Largo do Alboi - Requalificação Urbana, Restauro da Igreja de Santo António e Capela de S. 

Francisco e Centro de Educação Ambiental. 

Mais, foi igualmente deliberado. por unanimidade, submeter a aprovação da Assemb!eia Municipal a 1." 

Revisão Orçarnental, bem como a aprovação da execução financeira dos citados projetos para o ano de 2013. 

CÂMARA MUNICIPAL 

Foi presente ao Executivo o Regu[amento de Gestão dos Canais Urbanos da Ria de Aveiro, e a proposta 

11." 14/2012 da Divisão de Consu Itadoria e Contencioso, do Departamento Jurídico, Considerando o referido na 

informação n.Q 236/DJ/DCC/20 12, de 26.03. da cilada Divisão, que contém a análise das sugestões 
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apresentadO', no decurso do periodo de discussão públi ,a Projeto de Regulamento em análise, aprovado' J 
deliberação da Câmara Municipal de Aveiro tomada na sua reunião ordinária de 15 de dezembro d 011 e 

publicado por edital n.O 1308/2011, na 2." Série do Diári~ da República 0,° 250, de 30 de dezembr oe 2011. de 

acordo com as competências conferidas pelo artigo 241.° da Constituição da República Portugue . peja Lei n 

212007. de 15 de janeiro, peja Lei 0.° 53 -E/2üü6, de 29 de dezembro, ambas na sua redação atua, e pelo 

Protocolo de Colaboração para o Ordenamento, Gestão e Preservação dos Canais Urbanos da Ria de Aveiro 

celebrado, a li de dezembro de 2009, com a Administração da Região Hidrográfica do Centro. IP. e em 

conformidade com o disposto na~ alíneas a) e e) do 0.° 2 do artigo 53.", e na alinea a) do n." 7 do artigo 64." da 

Lei n.O 169/99. de 18 de setembro. na sua redação amai, foi deliberado, pOr maioria, com os votos a favor do Sr. 

Presidente. c dos Srs. Vereadores Dr.3 Maria da Luz Nolasco, Eng.o Carlos Santos, Dr. Pedro Ferreira e Dr.' 

Tere~a Chrlsto. a abstenção da Sr.3 Vereadora Dr: Ana Neves. e os votos contra dos Srs. Vereadores Dr. J01l0 

Sousa. Dr.' Hclena Libório e Dr.a Marília Martins aprovar o REGULAMENTO DE GESTÃO DOS CANAIS URBAt\OS 

DA RIA DE AVEIRO e submeter a proposta à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.'" 2 

do art.'" 53.'" da Lei J 69/99, de 18.09, na redação dada pela Lei. n." 5-A/02 de 11 de Janeiro. 

o Sr. Vereador DI'. João Sousa colocou as seguintes questões: "Esta taxa que esta a ser [lroposta é uma 

{a.nl OI/ 11/11 imposTo? ". "Quai.,· 0.1" motivos que levaram a a/ldicar da presença a /lordo dos barcos de guias 

turístícos? .'. Exisliu a/j,.,>um est/ldo económico que quantificou o potencial de cobrança de I € em cada 

hilhele~". 

A Sr." Vereadora Dr.a ADa Neves informou que se absteve pelas diversas razões que apresentou. 

destacando a questão da consignação da receita e do lraje (para o qual defende que a autarquia deveria definir 

um modelo-padrão, de forma a que se eriasse uma imagem identitária. que se reforçaria como imagem de marca. 

pelo uso eolectivo, susceptível de variantes. essas sim, a serem aprovadas pela Cãmara). 

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO 

Foi presente ao ExecutIvo o Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas (RMTOR). e a 

proposta n." 18/20 \2 da Divisão de Consultadoria e Contencioso, do Departamento Jurídico. Considerando 

o rcferido na informação n." 237/DJIDCC/2012. que contem a análise das sugestões aprescntadas. no 

decurso do período de discussão plIblica, do Projeto de Regulamento em análise, aprovado por deliberação 

da Câmara Municipal dc Aveiro tomada na sua reunião ordinária de 15 de dezembro de 201 J e publicado 

pelo edital n.'" 94/2012, na 2.' série do Diário da República n." 17, de 24 de janeiro de 2012. considerando 

também as competências conferidas pelo artigo 241." da Constituição da Repúbliea Portuguesa. pcla Lei n." 

2/2007. de 15 de janeiro. pela Lei 11.~ 53 -E/2006, de 29 de dezembro. ambas na sua redação atual. e em 

conformIdade com o disposto nas alíneas a) e e) do n.'" 2 do artigo 53.". e na alínea a) do n." 7 do artigo 64." 

da Lei n." 169/99. de 18 de setembro. na sua rcdação atual, foi deliberado, por maioria. com os votos a 

fa\-or do Sr. Presidente. e dos Srs. Vercadores Dr." Maria da Luz Nolasco. Eng.'" Carlos Santos, Dr. Pedro 

Ferreira c Dr: Teresa Christo. a abstenção da Sr.'l Vereadora Dr." Ana Neves, e os votos contra do!; Srs. 

[~ 
\;j 
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e Dr." Marília Martins. aprovar o REGULAMENTO 

ICIPAL DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS (RMTOR) e submeter à apreciação da Assembleia Munieipal, 

,-_""s termos da alínea a) do n,o 2 do art,O 53.0 da Lei 169/99, de 18.09, na redação dada pela Lei. n.O 5-A/02 

fl;- de 11 de janeiro. 

A Sr." Vereadora Dr.a Ana Nel'es disse que o RMTüR é um regulamento esseneial para a VIda da 

autarquia. que deve ser apoiado, mas que não coneordando com alguns pontos, abstém-se. Sugere que numa 

próxima oportunidade de revisão deste regulamento. se analisem e ponderem as taxas relativas aos cemitérios e 

as acçoes respeilantes ao ruído. 

C.~MARA MUNICWAL DE AVEIRO 

Foi presente ao Executivo o Regulamento da Venda Ambulante no Munieípio de Aveiro, e a proposta 

n." 6/~0 I2 da Divisão de COll5ultadoria e Contencioso, do Departamento Jurídieo. Considerando o referido 

na informação n,O 206/DJ/DCC/2012, da citada Divisão, na qual são identificadas e resumidas as 

propostas/sugestões/reelamações recebidas nos serviços da autarquia durante o período de apreciação 

pública do Projeto de Regulamento em análise, que decorreu entre os dias 2 de janeiro e 10 de fevereiro de 

2012, considerando que nenhuma das modificações introduzidas ao referido Projeto de Regulamento 

implica diminuição das garantias ou direitos dos particulares nem alterações substaneiais ao projeto, pelo 

que não se mostra necessário desencadear novo período de apreciação pública, foi deliberado, por maioria, 

com os votos a favor do Sr. Presidente, e dos Srs. Vereadores Dr," Maria da Luz Nolasco. Eng,O Carlos 

Santos, Dr. Pedro Ferreira, Dr: Teresa Christo e Dr." Ana Neves, e os votos eonlra dos Srs. Vereadores Dr. 

João Sousa. Dr." Helena Libório e Dr." Marília Martins, aprovar o REGULAMENTO DA VENDA AM8ULA~TE 

~O I\1l:l\'ICÍPIO DE AVEIRO nos termos da proposta aeima referida, e submeter o referido Regulamento para 

apreciação da Assembleia Municipal, por forma a que o órgão deliberativo proceda a sua aprovação, nos 

termos da alínea a) do 11.° 2 do artigo 53." da Lei n.O 169/99 de 18 de setembro, na redação dada pela Lei. 

n.o S-A/02 de 11 de janeiro, 

CÂMARA MUNICWAL DE AVEIRO 

Foi presente ao Executivo o Regulamento dos Períodos de Abertura e Funeionamento dos 

Estabelecimentos de Venda ao Publico e de Prestação de Serviços do Município de Aveiro, e a proposta n." 

7/2012 da Divisão de Consulladoria e Contencioso. do Departamento Jurídico. Considerando o referido na 

informação n.o 209/DJ/DCCI2012, da citada Divisão, na qual são identificadas e resumidas as 

propostas/sugestões/reclamações recebidas nos serviços da autarquia durante o período de audiência dos 

intere,>sados e de apreciação pública, IlOS termos dos artigos 117. D e 118,° do Código do Procedimenlo 

Administr<ltivo. relativo ao Projeto em análise, que decorreu entre os dias :2 de Janeiro e 10 de fevereiro de 

20l2. e considerando que nenhuma das modificações introduzidas ao Projeto de Regulamento implica 

diminuição das garantia,> ou direitos dos particulares Ilem alterações substanciais ao projeto, pelo que não 

se mostra necessário desencadear novo período de apreciação publica, roi deliberado, por maioria, com os 
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votos a favor do Sr. Presidente, e dos Srs. Vereadores aMaria da Luz Nolasco, Eng.'" Carlos 5a , Dr. ~ 
Pedro Ferreira e Dr.· Teresa Christo, a abstenção da Sr: Vereadora Dr,a Ana Neves. e os vo contra do \I'i\\~ 
Srs. Vereadores Dr. João Sousa. Dr,a Helena Libório e Dr." Marília Martins aprovar o RE ILAME~TO DO ,~ 
PcldoDOS Df ABERTL'RA E FUNCJONAME~TO DOS ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO L:BUCO E E (};.­

PRl-.ST.....ç.-'.O DE SERVIÇOS DO MUNIClPIO DE A VEIRO, e nos termos da proposta acima refenda, c remeter o 

referido Regulamento para apreciação da Assembleia f'...lunicipal, por forma a que o órgão deliberativo 

proceda à sua aprovação, nos termos da alínea a) do n." 2 do artigo 53." da Lei n.o 169/99 de 18 de 

;;etelObro, na redação dada pela Lei. n.~ 5-A/02 de 11 de Janciro. 

o Sr. Vereador Dr. João Sousa, referindo~se ao horário de fecho dos bares, disse que tinha sido um 

ponto que estevc desde o lnleio do proeesso em aberto, tendo constatado que a generalidade das pessoas e 

entidades que se pronunciaram optam pelo encerramento dos espaços às 3 horas da manhã. Questionou a 

razão peja qual, lia proposta de regulamenfo, o horário de fecho proposto é as 4 horas da manhã. 

A Sr." Vereadora Dr." Ana Neves considcra que este regulamento tem a vantagem de ser mais claro 

e simples. mas, por outro lado, defende que os bares deveriam encerrar até às 3hOO e não alé 4hOO, como 

está proposto no regulamento. 

ACÃOSOCIAL 

No seguimento da proposta n.o 2 da Divisão de Acão Social e Saúde Pública do Departamento dc 

Ação e Habitação SociaL foi deliberado, por unanimidade, ratificar a decisão de estabelecimento da 

parceria da Climara Municipal de Aveiro com o CLAII de Aveiro - Centro Local de Apoio à Integração de 

Imigrantes - Centro Soeial e ParoquIal da Vera Cruz, no âmbito da J: Edição das propostas da Promoção 

da !ntercomunicabilidade a nível Municipal, bem como autorizar o contributo da autarquia para o 

desenvolvimento/implementação das ações com enfoque nos aspetos de - Desenvolvimento e 

implementação da Ação 6 - designada Orçamento Participativo", que foi orçamentado, pela entidade 

promotora. €rOoo. em sede de candidatura, disponibilização de apoio logístico e cedência de espaços 

muniCipaiS. 

ACÃOSOClAL 

No seguimento da proposta n.'" .:l da Divisão de Acão Social e Saúde Pública do Departamento de 

Açãl1 e Habitação Social. e considerando que a Fundação Graça Gonçalves - Lugar dos Afetos, apresentou 

através da Divisão de Ação e Saúde Pública um pedido de estabeleeimento de parceria, no âmbito do 

programa ação destinado á prevenção de consumo de drogas junto dos jovens. e que a rcferida fundação 

integra a Red.: Soeial do concelho de Aveiro, tendo em eonta que constitul um recurso coneelhlo e regmna! 

na área da infância e juventude. com estratégias de intervenção movadora na área da promoção da saúdc 

mental, através da qual tenta fomentar uma atitude e desenvol",'imento humano posltivo, recorrendo à 

intervenção pSicossocial pelos afelos e integrando a sua ação num espaço físico pTlvileglado onde estes se 

encontram matenaJlzados, e ainda que o presente projeto tem a duração de dOIS anos, destinado à 
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prevenção de eonsumo de drogas junto de Jovens, foi deliberado, por maioria, com os votos a favor do Sr. 

Presidente, e dos Srs. Vereadores Dr.a Maria da Luz Nolasco, Eng.o Carlos Santos, Dr. Pedro Ferreira e Dr." 

Teresa Christo, João Sousa, Dr.a Helena Libório, e as abstenções das Sr."' Vereadoras Dr.· Ana Neves, e 

Dr.a Marilia Martins, ratifiear a decisão de cstabeleeimento da pareeria entre a Câmara Municipal de 

Aveiro e a Fundação Graça Gonçalves - Lugar dos Afetos, bem como autorizar o contributo da autarquia 

para o desenvolvimento/implementação das ações com enfoque nos aspetos prevIstos na referida proposta. 

APROVAÇÃO EM MINUTA 

Foi deliberado, por unammidade, aprovar a presente ata em minuta, nos termos do disposto no n." 3, do 

art." 92.", da Lei n.o 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.o 5-AI02, de lI de janeiro, tendo a 

mesma sido distribuída por todos os Membros da Câmara Municipal, e por eles assinada. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião às 13:20. Para constar e dcvidos 

efeitos, se lavrou a presente a ,que foi assinada pelo Sr. Presidente da Câmara Dr. Élio Manuel Delgado da 

Mala e por mim, ----4''='+<''''-'''''1----'' João Carlos Vaz Portugal, Dirctor do Departamcnto 

Admimstrativo e de Pessoal. 
~ 
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